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  Muitos países promovem deliberadamente educação e alfabetização científica nas escolas e universidades (Ertl 2010), movidos pela convicção de que, na sociedade intensiva de conhecimento (Duderstadt 2003; Castells 1997), saber lidar com ele de modo autoral, autônomo, crítico e criativo é a melhor opção para criar oportunidades de vida e trabalho, principalmente constituir a si mesmo como fonte crucial das próprias oportunidades (Bonk 2009; Champy 2009). O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud 1990/2009), desde 1990, coloca no cerne do desenvolvimento a noção de oportunidade, tendo como indicador principal a educação. Educação não só é fator de construção de oportunidades, mas sobretudo a alavanca para tornar cada pessoa sua própria oportunidade (Elder 2007; Darder et al. 2009; Demo 2004). Será sempre discutível se, no ambiente neoliberal, a educação poderia assumir tamanho papel (Hooks 2009), já que sua subserviência ao mercado é flagrante, desde sempre, mantendo, em parte, sua função reprodutiva do sistema.[1] Mais antigamente, a educação era vista como moldagem do comportamento, com realce para a disciplina.[2] Na era industrial, tinha como função precípua produzir trabalhadores alinhados e disciplinados às demandas do mercado (Saviani 2005, 2008; Boltanski e Chiapello 2005; Mészáros 2005). Hoje em dia, já não cabe esse tipo de imbecilização, pois outra, mais burilada, entrou em campo: o exército bem-comportado de reserva (em geral desqualificado) é substituído pelo exército bem-comportado e empregável; enquanto o mercado se desregula crescentemente, o trabalho se submete aos ditames do capital, perdendo conquistas do welfare state (Rosso e Fortes 2007; Rosso 2008). A “empregabilidade” é a cara disso: o mercado não promete emprego, mas exige que o trabalhador se mantenha empregável, 24 horas por dia (Ehrenreich 2005). O “novo espírito do capitalismo” (Boltanski e Ciapello 2005) tem como marca, entre outras, saber aprender das crises e críticas, retomando o controle do cenário, pelo menos por enquanto. Em geral, aceita-se que conhecimento é referência-chave para produzir e para empregar-se (Castells 2004; Katz 2008). O texto de Amsden (2009) sobre “a ascensão do ‘resto’” causou grande impacto ao mostrar que países emergentes não conseguem “emergir” adotando as mesmas regras de jogo do mercado atual, porque já entram nele como perdedores oficiais. Dá como um dos exemplos a defesa do “livre comércio” para os outros, não para os países centrais. Diz enfaticamente: “Se o livre comércio tem tanto para recomendá-lo, por que seus adeptos são tão poucos?” (p. 327). Para emergir, é indispensável que cada país produza seu diferencial específico, tornando-se imprescindível construir conhecimento próprio, começando do começo (Scardamalia e Bereiter 2006). O sistema educacional é instado a voltar-se para esse desafio da produção própria de conhecimento, pois nisso estaria a melhor oportunidade. Não basta só alfabetizar a população ou disciplinar. Educação científica é mandato inarredável e crescente (Flick e Lederman 2006; Sagan 2010).




  Duderstadt (2003), discutindo a universidade do século XXI, alega, embora em tom neoliberal (Kirp et al. 2004), que pessoas educadas e suas ideias são a real riqueza das nações. Ressoa nessa visão a discussão em torno dos vários capitais que formam as oportunidades, entre eles, o intelectual, o cultural, o social (Shirky 2008; O’Neil 2009; Rosenberg 2001; Carliner e Shank 2008). Ainda que possa ser controvertido esse uso do conceito de “capital”, em especial por acentuar a educação como instrumento econômico de competitividade (Miller et al. 2009), releva face pertinente da educação: formação da autonomia e autoria, razões fundamentais da construção de oportunidades, principalmente para cada qual se construir como referência central de suas próprias oportunidades (Mezirow 1990). O embasamento científico emerge como ponto alto da capacitação para exercer habilidades inovadoras, exigidas no lote das assim ditas “habilidades do século XXI” (Fadel 2009; Jenkins 2009). O conhecimento, porém, não tem só essa face disruptiva e rebelde. Na outra, aparecem o colonialismo eurocêntrico (Harding 1998, 2008; Santos 2009; Santos e Meneses 2009) e expressões milenares de uso unilateral privilegiado do saber pensar (Demo 2000). Quem sabe pensar, muitas vezes, não aprecia que outros também saibam... (Foucault 1971; Boyle 1997). Não se pode ignorar que o carro-chefe da educação científica é a competitividade de mercado (Frigotto 1998; Frigotto e Ciavatta 2005), exaltada no código neoliberal frontalmente como estratégia central da produção própria de conhecimento científico com as respectivas proteções de patentes e copyright (Lessig 2004, 2005; Levinson 2009). Surpreende que, no meio dessa rebordosa neoliberal, apareçam sinais contrários, ainda que tímidos, como estilos de produção orientados pelo bem comum, como é a Wikipédia: milhares de editores colaboram desinteressadamente (Lih 2009; Ayers et al. 2008; Benkler 2006), mostrando que interatividades cooperativas são viáveis (Poe 2006; Gensollen 2004). Benkler chega a falar de “novo modo de produção” (rival e inserido no outro modo dominante competitivo) (Benkler 2003, 2004; Benkler e Nissenbaum 2006), indicando serem múltiplas as motivações humanas, não redutíveis ao estigma do egoísmo (Ulanowicz 2009; Mitchell 2009).




  Para educadores, cumpre priorizar a expectativa formativa da educação científica, sem prejuízo do embasamento científico e do mercado. Faz parte da formação primorosa também buscar lugar ao sol no mercado, objetivo por vezes desprezado entre educadores, seja por exaltação ideológica questionadora do neoliberalismo, seja porque se imagina a escola como mundo estranhamente à parte, seja porque o depreciem os professores básicos, figuras em geral mal-inseridas no mercado (Demo 2008). Neste texto, busco me equilibrar entre tais pressões: privilegiar o compromisso formativo sem renegar a relevância decisiva da inserção proveitosa no mercado. A crítica ao neoliberalismo não elide a premência de saber dar conta dele (Boltanski e Chiapello 2005; Ehrenreich 2005; O’Neil 2009), não só para não vivermos no mundo da lua, mas mormente porque, para jogar, é indispensável entrar no jogo. É arriscado, naturalmente. No entanto, sendo o conhecimento referência estratégica primordial, é possível confrontar-se com o mercado usando armas similares, como sugere Amsden (2009). É assunto extremamente polêmico, se formos além do truísmo do conhecimento como estratégia competitiva mais flagrante e nos defrontarmos com infindas controvérsias em torno do conhecimento e suas metodologias e epistemologias. Não façamos disso cavalo de batalha. Antes, é imprescindível saber discutir conhecimento científico com alguma fundamentação, também para não ser tragado por ele. Ao final, porém, queremos formar melhor o aluno, unindo capacidade de produzir conhecimento com cidadania que sabe pensar (Demo 2010). Considero este texto apenas introdutório.[3] Em certo sentido, propor desenho inicial da educação científica pode parecer pernóstico, já que nem sequer resolvemos outros problemas muito mais comezinhos da escola/universidade, como aprender minimamente bem e formar professores à altura. O espírito científico da escola depende, sumamente, do espírito científico dos professores que, como regra, é nenhum. Não se trata de culpa – culpa não é categoria analítica –, mas de resultado de processo medieval de (de)formação docente, no qual predomina a reprodução de conhecimentos ultrapassados, quase sempre repassados via aula instrucionista (Schneider 2007; Bain 2004). Educação científica supõe reformulação completa da formação docente, além de mudanças radicais na rotina escolar. Sem pretender resolver tamanhos imbróglios, proporciono aqui um início de conversa.
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  EDUCAÇÃO E CIÊNCIA




  Temos duplo desafio: fazer educação e fazer ciência (Becker 2007; Goldacre 2008; Frazier 2009). Críticos azedos vão dizer que não fazemos nem uma nem outra. Não deixa de ser verdadeiro (Demo 2004a), mas questionar não basta (nunca basta!) (Megill 2008; Spariosu 2004, 2006). Facilmente interpomos separação desnecessária entre os dois termos: na escola se imagina educar, não fazer ciência; na universidade de pesquisa se imagina fazer conhecimento, sem maior foco em educação. É preciso unir os termos e aqui faço esforço preliminar nessa direção, partindo da proposta de “educar pela pesquisa” (Demo 1996), acrescentando outros aportes atuais vinculados às “novas epistemologias” (O’Neil 2009; Levinson 2009; Sandoval e Reiser 2004; Dakers 2006), a exemplo da Wikipédia: nessa obra coletiva, não só se constrói conhecimento (West 2008; Mader 2006, 2006a); os editores experimentam ambiente altamente educativo movido pela autoridade do argumento (Demo 2005).




  Pesquisa, princípio científico e educativo




  No texto sobre “educar pela pesquisa”, distingui entre pesquisa como princípio científico e como princípio educativo (qualidade formal e política). Como princípio científico, pesquisa assinala compromisso com a produção de conhecimento fundada em método científico e no contexto do questionamento reconstrutivo.[4] Pesquisar implica ousar novas fronteiras, sempre novas e nunca finais, colocando teorias atuais em dúvida, principalmente revendo, a todo instante, conhecimentos pretensamente estabilizados, em particular os próprios. Não implica obsessão por originalidade, pois toda pesquisa parte de outras, assim como toda ideia nova se nutre de outras anteriores. Por isso, falamos de questionamento reconstrutivo ou, como se diz entre os internautas, de remix (Lamb 2007): conhecimento feito de outros conhecimentos, infindamente e sem reprodução (Weinberger 2007; Latterell 2006). Pode decair em plágio (Blum 2009; Posner 2007). Entretanto, em toda obra inovadora, estão presentes inúmeros componentes prévios (Christensen 2002). A originalidade requerida para o conhecimento científico é da empreitada feita por iniciativa própria e alimentada pelo questionamento reconstrutivo. “Questionamento reconstrutivo” poderia ser definição mínima de pesquisa, ainda que transpareça aí, desde logo, polêmica em torno da abrangência de fenômenos e práticas. Muitos diriam que pesquisa tem de ser empírica e produzir enunciados generalizáveis, de preferência universais. Deixando de lado, por agora, essa polêmica, o horizonte da qualidade formal se refere à habilidade metódica de construir/analisar objetos formalizados (tratáveis por lógica e matemática), restringindo-se o método científico a tais procedimentos. “Formalização metódica” é ingrediente dos mais marcantes da ciência: somente objetos devidamente formalizados e formalizáveis podem ser incluídos. Embora esse procedimento implique reducionismo óbvio (a realidade é bem mais ampla que seus componentes formalizáveis) (Demo 2001, 2004b), ao fundo, aparece a pretensão de rigor metódico severamente crítico (cético), tendo em vista produzir enunciados de validade universal.




  Essa face da qualidade formal da pesquisa é a mais utilizada e cultivada, também porque a ela se deve o êxito impressionante desse tipo de conhecimento lógico-experimental (Mitchell 2009; Collins 1998; Burke 2003; Grinnel 2009), responsável por todas as tecnologias mais recentes e marcantes da história eurocêntrica. Funda-se no tratamento analítico (decompor a realidade em partes, supondo-se que o todo é só a soma das partes, de modo linear) e formalizante, praticando a construção de modelos reduzidos (em especial em laboratórios) mais fáceis de controlar e testar (Haack 2003; Demo 1995, 2000a). Manuseando lógica e matemática, além da experimentação analiticamente controlada e replicável, busca proporcionar o acesso a leis e regularidades, postulando que a realidade, ao final, é feita assim (ontologicamente). Entre suas conquistas mais marcantes, está a derrubada do argumento de autoridade (típico da teologia, da filosofia, das religiões e de conhecimentos similares), colocando em seu lugar a capacidade mental autônoma de fundamentar sem apelos transcendentais e autoritários (autoridade do argumento). O argumento científico sustenta-se intrinsecamente, por sua qualidade formal. Esse rigor tem espraiado certa penumbra sobre o conhecimento das ciências humanas e sociais, consideradas pela ortodoxia positivista e empirista incapazes de formalização suficiente de seu objeto (Spariosu 2006; Wilson 1998; Spellmeyer 2003). Embora se veja esse fosso hoje, em grande parte, como artificial (Mitchell 2009; Ulanowicz 2009; Fuchs 2008), a má vontade das ciências exatas e naturais tem alguma razão de ser, já que “cientistas sociais” não tomariam suficientemente a sério o método científico. Por vezes, o revide por parte das ciências humanas e sociais não resulta em alternativas mais confiáveis, como ocorre facilmente com “pesquisas qualitativas” (Demo 2004), tão necessárias, quanto malfeitas (Bernard 2000; Creswell 2001; Walford 2001; Demo 2001). A crítica ao positivismo, em especial a suas pretensões de neutralidade e objetividade, tem mostrado o quanto a pesquisa lógico-experimental também é “multicultural”, datada e localizada (Harding 1998; Grinnel 2009). Embora possa, no plano formal, requerer validades universais (lógicas, matemáticas, formais), no plano existencial é impossível, pois aí toda validade é apenas relativa (sem ser relativista) (Demo 2008; Poerksen 2004). Questionar o positivismo, porém, não acarreta desconhecer seus feitos imponentes.




  Como princípio educativo, a pesquisa ressoa o apelo formativo: enquanto se produz conhecimento, há que educar o estudante no contexto da produção educativa de conhecimento (Ertl 2010; Clark et al. 2010). Para muitos, o apelo formativo da pesquisa parece estranho, pois sugeriria reconduzir ideologia/politicagem para dentro do edifício científico, depois de terem sido de lá escorraçadas pelo método científico modernista (Demo 1995). Segundo tais críticos, o método científico busca objetividade/neutralidade, escudando-se em formalizações. Enunciados estritamente formais (matemática, estruturas digitais, gramáticas, códigos) seriam imunes à ideologia, a par de expressarem a realidade assim como ela é, não como gostaríamos que fosse. Não faria sentido matemática brasileira, diferente da chinesa. A “lei da gravidade” é universal e imune à politicagem. Seria, então, oportuno distinguir entre plano formal e existencial. No plano da forma, persistem pretensões universalizantes, a gosto da visão modernista de que argumentação científica é, acima de tudo, matemática, formal (Bunge 2006). Tais pretensões foram abaladas, porém, por matemáticos eminentes como Gödel e Turing (primeira metade do século passado), mostrando que mesmo sistemas formais não alcançam ser completos (teorema da incompletude) (Mitchell 2009; Hofstadter 1996, 2001), valendo algo similar para sistemas digitais (máquina de Turing). Penrose (2004), também matemático de extremo renome, já não acredita que poderíamos chegar ao fundo último da realidade pela via do método científico, levando-se em conta a parcialidade natural de qualquer olhar humano, mesmo com auxílio de métodos renhidamente formalizados. A busca de validades universais (da “verdade”) tornou-se, como assevera Habermas (1989), “pretensão de validade”, sugerindo que argumentar não se conclui na face formal. Provocativamente, Foerster e Poerksen (2008) definem verdade como “invenção de um mentiroso”, pois só o mentiroso teria essa pretensão fútil e fraudulenta. Aqui estamos já emaranhados em polêmicas candentes em grande parte insolúveis (Seife 2007). Esse reconhecimento crítico não compromete o esforço de formalização, apenas aponta para limites.




  No plano da existência, validades são relativas, já que submetidas a entropia, espaço e tempo, tornando-se inevitavelmente datadas e localizadas. Não significa “relativismo” (em geral atribuído ao pós-modernismo) (Lesh e Doerr 2003; Grinnell 2009), porque a sociedade “vale” sem sombra de dúvida – basta observar processos de socialização (Demo 2002) –, mas nela tudo nasce, cresce, vive e morre, dentro dos respectivos “prazos de validade”. Fenômenos sociais e naturais, ainda que estruturados formalmente, estão submetidos à “flecha do tempo” e a “estruturas dissipativas” (Prigogine 1996; Prigogine e Stengers 1997), também porque são entidades complexas, não lineares (Ulanowicz 2009; Mitchell 2009; De Landa 1997). Podem ser metodicamente formalizadas, pois em toda dinâmica sempre há componentes repetidos, lineares, sequenciais. Porém, o método estritamente formal estuda, nas dinâmicas, não a dinâmica, mas suas recorrências (Massumi 2002) ou o que não é dinâmico. Dinâmicas profundas são intensas, não só extensas (Demo 2001, 2002a), de tal sorte que sua formalização metódica implica também interferência reducionista no fenômeno, à medida que se privilegia a estrutura sobre sua existência concreta (Andrew 2009; Arthur 2009; Heelan 1998).




  Essa maneira de ver aceita com facilidade maior a “politicidade” do conhecimento (Demo 2002b), não como intromissão estranha num ninho em si apolítico, mas como característica fenomenal, e sem reduzir conhecimento a poder (Grinnell 2009). Primeiro, cabe verificar que conhecimento sempre foi estratégia decisiva de exercício de poder, tornando-se hoje carro-chefe do desenvolvimento das sociedades, economias e pessoas (Holloway 2003; Ehlers 2007; Zhang 2009). Sua energia disruptiva e rebelde é aproveitada tanto pelos donos do poder, no sentido de manter submissos os súditos, quanto pelos processos de emancipação, no sentido de virar a mesa (Freire 1993, 1997, 2006; Honan et al. 2000; Kincheloe 2003). Em geral se reconhece que a cidadania mais efetiva, hoje em dia, é aquela que sabe pensar (Demo 2000, 2005), ancorada na produção e no uso inteligente de conhecimento (Winograd e Hais 2008; Oblinger 2003). Segundo, como sempre sugeriu Foucault (1971, 1979), poder não é referência espúria, mas intrínseca do conhecimento, possivelmente menos em suas entranhas formais, mas plenamente nas existenciais (Mouffe 2005). Há que distinguir poder e politicagem: o primeiro é parte da politicidade natural; a segunda, seu abuso. Dentro da dinâmica do conhecimento, mora poder, que pode ser controlado pelo método científico, não eliminado. Neutralidade/objetividade podem ser desideratos metodológicos (boas intenções a serem cultivadas em nome do conhecimento mais bem-formulado), não “dados” pura e simplesmente, porque, nesse caso, não passariam de artimanha (O’Neil 2009; Reid 1999; Cross e Parker 2004). Como sugeria Weber, convém que pesquisadores se mantenham “distanciados” do objeto de estudo, não porque possam ser neutros/objetivos, mas porque, se a meta é entender a realidade, esta deveria ser referência maior (Demo 1995). Terceiro, ainda que se trate de distinção em parte artificial, uma coisa é processo de produção de conhecimento, outra, seu uso social. A teoria atômica pode redundar na bomba atômica e, mesmo assim, isso não torna a pesquisa algo abjeto necessariamente. Questões éticas são sempre relevantes, porque conhecimento implica interferência na sociedade, na natureza e nas pessoas, tornando implicações ideológicas algo intrínseco ao uso social (James 2009; Demo 2005a). Matemáticos e físicos podem aderir a cuidados neutros e objetivos para fins de pesquisa, plano em que se dedicam – em princípio – ao manejo metódico da realidade, mas, na prática, são seres humanos ideologicamente envolvidos. Quarto, sem exacerbar essa discussão interminável, as ciências exatas e naturais fariam bem em se aproximar das sociais e humanas, e vice-versa, como forma de aprendizagem recíproca (Brockman 2003; Spariosu 2006; Spellmeyer 2003). Sua unificação ainda está longe, pois predomina na academia olhar estritamente disciplinar e modernista. Talvez tal “unificação” nem sequer seja possível e mesmo desejável, já que a multiplicidade de olhares é também a riqueza do mundo científico. Não se pode ignorar, porém, que o conhecimento assumiu, em especial nas últimas décadas, a posição de estratégia decisiva do exercício do poder, não porque tenha caído numa armadilha, mas porque lhe é propriedade intrínseca.
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  Pesquisar e educar




  Nesse contexto complexo e desafiador, pesquisa como princípio educativo proporciona a expectativa da cidadania ancorada em pesquisa ou produção própria de conhecimento, possibilitando a combinação de educação e ciência. Como se pode pesquisar educando e educar pesquisando? Primeiro, urge não separar os cenários, mas mesclá-los. Qualidade formal não vem antes, nem depois, nem é mais ou menos importante, ainda que qualidade formal seja da ordem dos meios e qualidade política da ordem dos fins. Produzir conhecimento pode ser exercício educativo, quando se conjugam método e cidadania. Segundo, para apreciar a face educativa da pesquisa, é indispensável saber lidar com a qualidade política ou com a politicidade do conhecimento. No quadro ao lado, aparece este tipo de montagem: a qualidade formal toca no meio do quadro a qualidade política, onde ocorrem pesquisa e educação, pesquisa mais vinculada à qualidade formal, educação mais à qualidade política.




  Podemos observar o cenário da Wikipédia. Nele, os editores fazem, ao mesmo tempo, ciência e cidadania. No palco da ciência, exercitam-se método, estruturação textual, argumentação fundamentada, regras metodológicas, de sorte que tudo isso resulte em texto considerado científico (Cunningham 2007; Schaffert et al 2006). No palco da educação, trabalham-se a autoridade do argumento, a cidadania que sabe pensar, a fundamentação sempre aberta, o texto discutível, o abate da autoridade do argumento, o debate civilizado, usando a “força sem força do melhor argumento”, para convencer sem vencer (Lih 2009; Demo 2010). Parecem dois palcos. Mas é um só. Com isso, seria viável armar “educação científica” que coloque nos devidos lugares o procedimento científico (meio) e o procedimento pedagógico (fim). Na Wikipédia, há três passos metodológicos adotados: i) ponto de vista “neutro”; ii) exclusão de pesquisa original; iii) verificação do que se afirma no texto (Lih 2009). Toma-se “neutralidade” como compromisso metodológico, não como modo existencial real, embora se possa ver nessa proposta algo da tradição positivista norte-americana. Na prática, o que se pretende é incentivar os editores a produzir textos formalmente cuidadosos, tão bem-feitos que pudessem merecer aceitação comum. A própria Wikipédia é comprovação altissonante de que neutralidade como tal não existe, já que nada é mais comum que a “guerra de edições”, ao lado de inúmeros outros problemas provocados pelas rivalidades dos editores, sem falar na autoridade incontestável de Wales (mentor maior) (O’Neil 2009; Ortega et al. 2006; Ortega e Barahona 2007). A regra da “neutralidade”, no entanto, mostra-se produtiva para evitar que se invista a energia da criação científica em diatribes intermináveis. Exclui-se pesquisa original, pois seria impraticável garantir a qualidade e a propriedade da produção de dados por “pesquisadores” anônimos. A Wikipédia retoma, aí, o caminho comum das enciclopédias: reconstrução do que já existe. A verificabilidade aponta para o teste dos outros participantes daquilo que se coloca no texto, ou seja, todo texto permanece aberto à inquirição de todos, constante e infindamente.




  Tais procedimentos têm valor pedagógico, tanto no que diz respeito a aprender a fazer pesquisa e a redigir bons textos, quanto a alimentar tipos de convivência entre construtores de conhecimento marcados por ética e colaboração (Wales 2006). Trata-se de colaboração desinteressada (não é paga nem se admite advertising), destinada ao bem comum e sempre disponível para todos, sem falar que pode ser modificada permanentemente. Exercitam-se consensos que são viabilizados pela confluência da qualidade formal e política: somente textos bem-feitos (autoridade do argumento) detêm chance de acatamento comum, estando descartado o argumento de autoridade; somente participantes colaborativos e não interesseiros podem realizar esse tipo de obra coletiva. O conhecimento é assumido como proposta sempre discutível, construído por habilidade argumentativa aberta, cuja fundamentação não se esgota, como se, ao fim, houvesse fundamento último. Os participantes mantêm-se “discutíveis”, no sentido de sempre estarem disponíveis para refazer e se refazer. Nesse espaço, surgem “novas epistemologias”, marcadas pela produção livre, aberta, anônima, desinteressada e cidadã. Nem tudo são flores, claro, já que a convivência humana não consegue expelir rivalidades e hierarquias (Criticism of Wikipedia 2009; Meghan 2006; Terdiman 2005; Nunberg 2007; Jaschik 2007; O’Neil 2009). Há “ordem escondida” na Wikipédia (Viegas et al. 2007; O’Neil 2009), perturbando o espaço a princípio descrito como democrático (todos podem editar!). Aparece também a distribuição hierarquizada de editores: poucos fazem muito, muitos fazem pouco (power law, em estatística – curva fortemente alinhada a poucos indivíduos) (Ortega e Barahona 2007; Ortega et al. 2006; Shirky 2008).




  Mesmo assim, a Wikipédia representa fenômeno de produção colaborativa impressionante, resultando em processo útil e qualitativo, rivalizando com as tradicionais (Giles 2005; Encyclopedia Britannica 2006; Gorman 2007). Incomoda que não expertos nela colaborem, subvertendo a ordem das coisas (conhecimento científico sempre foi propriedade de expertos) (Kittur et al. 2007; Surowiecki 2004; Sunstein 2006). Mas pode ser “charme” também (Baker 2008; Bryant et al. 2005), apesar do indubitável risco desse tipo de colaboração (Lih 2004). A Wikipédia pode exagerar no valor da contribuição anônima de não expertos (não se pode depreciar o conhecimento especializado, razão pela qual a Wikipédia não dispensa as outras enciclopédias tradicionais) (Coates 2003; Keen 2007; Veen 2007, 2008), mas encontrou espaço interessante de consensos argumentados, espécie de “esfera pública” voltada para a cidadania colaborativa que sabe pensar (Sunstein 2007). A academia, em parte, resiste, chegando a proibir o uso da Wikipédia, algo visto por outros como completamente inadequado. “Nas escolas secundárias e na educação superior, muitos administradores e professores individuais foram levados a limitar o uso de fontes trabalhadas coletiva e colaborativamente, mais notavelmente a Wikipédia, para tarefas de cursos ou a impor regulamentos bem severos para sua consulta e referência. Essa é reação catastroficamente anti-intelectual a um fenômeno global de produzir conhecimento de proporções épicas” (Davidson e Goldberg 2009, loc. 258). Ao fundo, talvez assome a marca disciplinar autoritária da academia tradicional, apegada ao argumento de autoridade que a faria indiscutível. Entre as marcas mais pertinentes da Wikipédia, está a promoção da autoria aberta, coisa que nem todos os professores apreciam, em especial quando eles mesmos não são autores.




  Fenômenos como a Wikipédia detêm valores pedagógicos importantes potenciais (Feris e Wilder 2006; Mader 2006), entre eles, o fomento da aprendizagem não formal (não feita em instituições formais) (Prensky 2010) ao longo da vida toda, o exercício do consenso qualitativo e democrático, o aprimoramento da habilidade de construir conhecimento (Notari 2006; Duffy e Bruns 2006; Beschastnikh et al. 2008; Besten et al. 2008). Como indicam Parker e Chao (2007), a “wiki é ferramenta de aprendizagem”, impulsionada pelo “livre acesso à pesquisa” (Willinsky 2007). Por se tratar de ambientes naturalmente ambíguos, nada é automático, garantido. O mundo virtual presta-se, mais que outros, à cópia e ao plágio, a par de outras barbaridades. A internet não se reduz a isso. Pode ser ambiente primoroso de pesquisa.




  A pesquisa de Bain (2004) sobre o que “os melhores professores fazem” sinaliza claramente nessa direção: eles unem elegante e efetivamente a habilidade de pesquisar com a de educar. São grandes pesquisadores e educadores. Ao mesmo tempo, centrando-se no aluno, sabem começar do começo, galgando gradativamente a métodos e teorias mais sofisticados e procurando insistentemente garantir a aprendizagem discente. Aula é expediente auxiliar, cuja função maior é viabilizar a construção de conhecimento, jamais seu mero repasse. Cultiva-se a autoria do aluno e este, quase sempre, espelha-se no professor. O equilíbrio entre pesquisa e educação não é fácil, pois a tradição é avessa. Num lado, facilmente temos o pesquisador que já não se importa com os alunos, por vezes vendo sua atividade docente como obstáculo ou incômodo. Gostaria de só pesquisar e aparecer no ambiente acadêmico como produtor reconhecido de conhecimento próprio.
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  Noutro lado, aparece o educador que usa a pesquisa apenas como expediente auxiliar, em geral porque não é pesquisador profissional, como todo professor deveria ser (também os professores básicos). Não domina método nem metodologia, não faz texto próprio, não é autor. Nesse caso, a pesquisa facilmente decai para a condição de “qualquer coisa”, em tom amador. No caso ideal, conjugam-se no mesmo diapasão pesquisa e educação: ao lado da qualidade formal docente de pesquisador profissional agrega-se a qualidade política docente de educador profissional. Desenvolve cuidados meticulosos com a aprendizagem do aluno, para avaliar principalmente sua produção científica, acompanhar seu avanço passo a passo, postá-lo no centro das atividades (scaffolding; Pea 2004),[5] aprimorar sua autoria. “Ser professor é cuidar que o aluno aprenda” (Demo 2004c). Alguns cuidados nessa conjugação de pesquisa e educação são fundamentais:




  a)Não separar os processos, como faz a universidade com “extensão” – embora esta seja vista como espaço do cultivo da cidadania, é opcional, colateral, eventual; a educação precisa estar dentro da pesquisa e a pesquisa dentro da educação, inseparável e naturalmente; esse equilíbrio (ainda que seja de meio e fim) constitui a arte de “educar pela pesquisa” (Demo 1996).




  b)Saber começar do começo – na escola básica e na educação infantil, os alunos podem produzir conhecimento, mas a seu modo e na sua idade, sem forçar ou inventar malabarismos; “todos podem aprender” (Grossi 2004) desde a mais tenra idade, o que desvela possibilidade de pesquisar dentro de seu ritmo próprio; a produção de texto precisa começar na primeira hora e constituir produto necessário de toda atividade formal de aprendizagem.




  c)Não permitir a banalização da pesquisa; em especial, não introduzir expedientes “facilitados”, “encurtados”, “farsantes”, em nome da educação ou da incipiência dos alunos; seguindo discussões metodológicas (Demo 1995, 2000), nota-se facilmente que pesquisa não é atividade qualquer, mas tipicamente metódica, formalizante, ordenada; não cabe confundir informação com conhecimento, pois a primeira é matéria-prima para ser reconstruída, só então pode virar conhecimento; não é o caso bastar-se com material de sucata, ainda que possa servir de material de pesquisa, pois a escola deve pleitear materiais mais adequados.




  d)Não adotar pieguices pedagógicas, como deixar de avaliar a produção do aluno para não lhe ferir a autoestima, de apresentar questionamentos aos textos (desde que feitos pedagogicamente) ou de exigir produção constante, crescente e aprimorada; sobretudo, não cabe oferecer coisa pobre para o pobre, como, por exemplo, proporcionar matemática menor para aluno mais pobre (Alves 2002); o aluno tem o direito de evoluir aprendendo, não empurrado de qualquer modo.




  e)Embora nos primeiros anos se acentue naturalmente a face pedagógica da pesquisa, mesmo assim, ela precisa ser apresentada em termos metodológicos adequados, dentro do que se imagina ser hoje “educação científica”.
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  QUERELAS METODOLÓGICAS E EDUCAÇÃO CIENTÍFICA




  Conhecimento científico não é questão pacífica, por mais que a academia tente nos vender essa calmaria (Specter 2009; Frazier 2009). Primeiro, o conhecimento científico é um tipo de conhecimento, ainda que seja canônico hoje (amplamente predominante). Seu cultivo mais sistemático é relativamente recente (a partir da era moderna), embora se prenunciasse muito antes em inúmeras florações, sendo a mais altissonante a grega (Sócrates, Aristóteles, Platão, Pitágoras...). Podemos distinguir muitos outros tipos de conhecimento: religioso (extremamente antigo), orientado pela fé; sapiencial, orientado pelo bom senso e pela experiência acumulada e reconstruída; comum, orientado pela percepção não problematizada da realidade e da existência humana; tradicional, orientado pela acumulação de ordem cultural; crítico, orientado pela desconstrução de outros conhecimentos, em especial de conhecimentos prévios; proibido, imposto pelos donos do conhecimento vigente (Shattuck 1996; Rescher 1987) e assim por diante (Santos 2009; Santos e Meneses 2009). Nenhum tipo é puro, nem mesmo o científico.




  Segundo, o conhecimento científico se consolidou no início da era moderna e com ela se confundiu como floração mais marcante (Burke 2003), movido em parte pela contraposição a tipos dominantes de conhecimento ancorados no argumento de autoridade (em especial os teológicos e filosóficos). Foi reação à hipótese divina e transcendental para explicar a realidade, em nome da autoridade do argumento que se firma e se sustenta por si mesma (Demo 2005). O movimento da Reforma também teve sua contribuição, quando solapou a autoridade papal, abrindo espaço para a liberdade de expressão e interpretação. A fundamentação científica foi, de início, contestada pela Igreja, instaurando querela que perdura até hoje, em particular na disputa entre evolucionismo (formação do mundo sem hipótese divina) e criacionismo (mundo criado por Deus). O modernismo científico reeditou o relato do Gênesis: Adão e Eva comeram da árvore do conhecimento para serem como deuses – era a insurreição da criatura contra o criador com apoio da energia rebelde e disruptiva do conhecimento. Ao iniciar a era moderna, os cientistas se insurgiram contra o argumento de autoridade, pois não é “argumento”. É autoridade. Queriam liberdade de pesquisa e expressão; não se pode pensar bem, a não ser em liberdade (Kuhn e Reiser 2004, 2006).




  Terceiro, esse feito marcante dos tempos modernos, porém, foi esquecendo a luta contra o argumento de autoridade para se constituir como autoridade exclusiva. Muitas foram as razões para tal “esquecimento”. De um lado, está o desenvolvimento do espírito científico (Bachelard 2002, 2006, 2009), reforçado incisivamente com a proposta darwiniana da evolução da natureza por obra da seleção natural (dispensando de vez a hipótese divina) (Dehaene 2009; Grinnell 2009). Com o aprimoramento da física e da química (sem falar da matemática), foi-se tornando cada vez mais claro que seria possível devassar a realidade analiticamente: decompondo em suas partes sucessivas e menores, encontra-se, ao fundo, o código invariante que contém a ontologia (modo de existência) e a epistemologia (modo de explicação) da realidade (Demo 2002a). Chegar-se-ia à “teoria de tudo”, à explicação última e cabal (Gribbin 1998; Barrow 1994; Horgan 1997). Marx participou desse entusiasmo, prometendo, no prefácio do primeiro volume de O capital decifrar – assim como Darwin fizera com respeito à natureza – as leis da história que se impõem com “necessidade de bronze” (mit eherner Notwendigkeit) (Marx e Engels 1983, p. 12).[6] De outro lado, essa expectativa eufórica seria amplamente confirmada pelos avanços tecnológicos que marcaram profundamente o desenvolvimento da sociedade, desde as intervenções tecnológicas na agricultura, passando pelas tecnologias industriais, até as tecnologias digitais, espaciais, biológicas. O êxito foi tamanho que a hybris (soberba) se tornou incontornável. Abatido o argumento de autoridade em nome da autoridade do argumento, ressurge altaneiro, pois não só deslocou outros conhecimentos, mas os declarou ineptos (Santos 2004). O conhecimento científico como autoridade indiscutível trai sua própria origem, pois descarta a autocrítica. Pleiteando liberdade de expressão, nega a outros conhecimentos a mesma liberdade de expressão (Twardy 2004; Grooms et al. 2009). Assim parece ser: os que abatem as religiões acabam fundando outras...




  Quarto, apesar de todo êxito e euforia, o conhecimento científico sempre foi objeto de polêmica, bifurcando-se em inúmeros paradigmas metodológicos, escolas e alternativas, por vezes variando entre extremos. Talvez os mais conhecidos e acirrados sejam positivismo e dialética, à sombra de visões contrárias – também contraditórias – da realidade (Demo 1995). Todos os paradigmas partem de pressupostos sobre a realidade (por exemplo, se é linear ou não linear) (Demo 2002a): para o positivismo, a realidade é tessitura formal linear e, no fundo, invariante; para a dialética, é dinâmica, não linear, complexa (Massumi 2002; Dervin 2003). Há, ainda assim, aproximações convergentes, como o apreço pela formalização do objeto (a pesquisa qualitativa, em geral dialética, também formaliza, apenas com flexibilidade) (Demo 2001) e a vigência da intersubjetividade acadêmica (certo acordo entre os cientistas que aparece em geral nos materiais publicados e na certificação da carreira acadêmica) (Grinnell 2009). Para uns, o conhecimento científico, por conta de seu método formalizante, é universal. Para outros, mantém-se “discutível”, porque sua energia maior é questionamento e autoquestionamento. Não se trata aqui de dirimir essa polêmica. Proponho vasculhar um pouco os embates para oferecer visão mais ampla do conhecimento científico, na convicção de que tais embates, ao contrário de denegrir o intento científico, dignificam-no ainda mais, pois se apresentam como espaços férteis de alternativas e opções. “Cabeça bem feita” (Morin e Kuhner 2001; Carroll 2004), não ideias fixas.




  Conhecimento canônico




  O método científico, montado em procedimentos severamente formalizantes (em especial com apoio da matemática), seria capaz de nos levar a explicações finais, neutras/objetivas, universais. Essa expectativa epistemológica se escuda em outra, ontológica: que a realidade seria linear, formal, invariante, física. Chamou-se de método lógico-experimental, porque une lógica e experimentação no seio de procedimentos estritamente formais. Trata-se de visão “seletiva” reducionista, no sentido de que, ao focar os olhos em certas dimensões, ignora outras. O problema, em si, não está no reducionismo, já que toda teoria produz modelo simplificado da realidade, realçando nela o que pareceria analiticamente relevante (Haack 2003). O problema está na pretensão de que nessa visão seletiva estaria a realidade toda, não só o modelo possível. Segundo Grinnell (2009), a ciência também guarda nas entranhas atos de fé, questionados pelos empiristas ingleses dos séculos XVII e XVIII (Locke, Berkeley, Hume) (Demo 1995). Eles questionavam a falsa segurança oferecida pela experiência e a memória sensorial em torno de questões de fato. Formularam, então, conhecido paradoxo: causa e efeito – axioma central do pensamento científico – dependem da crença no curso contínuo e fixo da natureza, algo que é tomado como garantido sem prova mínima. Visualizando a relação de causa e efeito como contingente em relação aos pressupostos do observador de que o mundo vai continuar o mesmo para sempre, os empiristas causaram notável incômodo, retomado por Popper (1959, 1967) em sua “lógica da descoberta científica” (Demo 1995), mas com poucas consequências práticas: os cientistas tendem a ignorar essa assunção gratuita, assim como não perdem tempo com o questionamento da indução por parte de Popper (a indução, por partir da observação empírica finita, não pode produzir certezas infinitas), e falam alegremente de “evidência empírica”.[7] Segundo Grinnell, essa fé instintiva na persistência linear da natureza é resquício da crença religiosa ocidental: “A ciência é fraca sem a crença religiosa de que o mundo é compreensível à razão. Quão irônico!” (2009, loc. 1519-23).




  Como as religiões, a ciência pleiteia validades universais, ainda que não transcendentais. Desconhece a historicidade da natureza e da sociedade, bem como reduz a evolução a processo matemático invariante (Sterelny 2001). Não leva em conta a tessitura mental autopoiética e autorreferente: não tem acesso direto à realidade; faz dela reconstrução mental, cujo realismo não pode ser resolvido plenamente (Maturana 2001; Maturana e Varela 1994; Poerksen 2004; Demo 2002a). A ciência não pode elidir o “ponto de vista do observador”, por mais que se escude em formalizações matemáticas. Não é viável avançar na captação da realidade sem prévia suposição de como ela seria. Ainda, toda ideia provém de outra, em dinâmica interpretativa recorrente infinda. Não há palavra inicial incontestável nem final fatal. No plano formal, pode haver proposições universais, como são os teoremas matemáticos. Não, porém, no plano existencial. As dinâmicas naturais seguem formas, porque todo fluxo se dá de algum modo mais ou menos estruturado. É reducionismo excessivo observar apenas estruturas, à procura de algoritmos invariantes. Dinâmicas não podem se restringir a suas recorrências (a como se repetem). O positivismo comete esse percalço: a realidade é resumida a sua expressão lógico-experimental, material e linear. O que não cabe no método é declarado como não real. Em vez de o método servir à realidade, esta é sacrificada no altar do método (Morin 2002).
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